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Dispe5e sobre a proibição de
vendas de bebidas alcoólicas nas
imedia0es e no interior dos
estádios de futebol do Município
de São Paulo, nos dias em que são
realizadas partidas de futebol,
shows musicais e eventos em
geral, e dá outras provid'èncías.

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta2

A
Art. 12 - Fica proibid,0 a venda de bebidas

alcoólicas em um raio de 500 (quinhentos) metros e no interior
dos estádios de futebol do Município de São Paulo,. nos . dias em
que são realizadas partidas de futebol, shows musicais e . eventos
em geral.

Art. 20 	 O descumprimento do dispositivo
desta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de
30 (trinta) UFMs (Unidade Fiscal do Município).

Art. 32 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçbes orçamentárias, próprias
suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revooadas as disposiçbes em contrário.

a das SOSS e:SP „ 02t ace	 1-t-49
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Folha n.° 	 (t." 	triu	 uu.

n.° 	 	 de 19..gy
do pro.c.

JUSTIFICATIVA

A iniciativa • em tela tem como
pressuposto básico minimizar o estímulo de violncia nos estádios
em dias de jogos, dias de shows musicais e de eventos em geral.

Os torcedores uniformizados ou então
pequenos grupos de torcedores, ou ainda os grupos de rock, quando
ingerem álcool tornam-se agressivos e violentos, estimulando
brigas e badernas, e como se não bastasse, estes torcedores iogam
latinhas de cervejas cheias de líquidos em carros, anibus e
casas.

Deve-se mencionar também que as garrafas
de cervejas podem ser quebradas e utilizadas como objetos
cortantes durante briga de torcidas.

Tais acontecimentos sempre acabam em
tragédias com mortes, lesbes corporais, etc. Não é justo que o
Legislativo fique inerte aos fatos, devendo tomar providncias
necessárias para sanar o problema. Portanto esta iniciativa tem a
SUO parcela de contribuição para com o caso.

Destarte, espera a presente propositura,
amparo de. nossos Eméritos Pares, como medida de inteira segurança
para os cidadãos paulistanos.

Wd.0522 ImpremnomviçográlicodaGMSP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

PE 104/91

PE 213/91
em 04/11/94

Com. de Const. e Justiça

--9 

LUIZ AFIE.:.-6UNTÁLHO
Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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Comiss'ão, conforme disposto no 	 art. 63, "caPut",	 do

e

PRORROGAÇO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, p rorrogo o p razo para emisso de parecer desta

Regimento_ Interno.

Ern aa.11sIclçi

Ver. Dárcio Arrue.

Presidente da C Diss'ão de

Constitu" ao e Justiça
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Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em uista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante -do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraço	 d

.	 .
relat6rio,	 encaminho	 o	 presente	 processo'	 para

prosseguimento de sua tramitaço, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Ern	 41	 / S

í---:;:gMee2r.iteninn.Ens
Ver. Párcio

Presiden›



Douta Comissão de
,..j'iïd:ds Econômica

Em, 2 -f /J  95" Alpe

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

Em_ 22.1 as  1L2 h.
(II il.

t:••

A o . nobre . Vereador C

para relatar.

Sala da Corrl!::::

MARIA EL 41Mria-~ 1MARIA ELIS4PrBETH
SecretIIrla

ADO

CÂMARA MI.J2!CIPAL DE SAO PAULO

S É GW-vi, juntadf2s nesta dolo -5.22-r• ::::,;;L:,:-.:2,-„--12---rubriiodos sob

folhas de ri °CG	 O  'SS.- o)  J3J9dG 
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PRESIDENTE -

RELATOR

o

1.6 - PAR
16-1557/1995

PARECER'

DA COMISSUJ DE ATIVIDADE ECOMMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

NP.	 487/94

Visa o presente Projeto de Lei, de autoria do nobre
Vereador Wadik Mutran, proibir a venda de bebidas
alcoólicas nas imedia0"...nes e interior dos estádios de
futebol do Municí p io de São Paulo.

No ãmbito da competência desta Comissão, entendemos
que a iniciativa auxiliará a evitar o surto de violência
reinante, sendo, assim, oportuna e meritória.

Favorável, portanto, o parecer.
4101ac- •	 • ,,

Sala da Comiss'ão de AtimidadP Econmica,
4

17 - RELCOM
1 17-50911'1995—
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MARIA ~SETH M—ACHADO

Secreta.

Recebido na Comiardia de

Edur. eust. e Esporte.
Em  2-4CIM  as

Mucos6-1"-ynNio Sag
ço,/Secretario

Reg. 10333

AO NOBRE VEREADOR WC)O-Y 

PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES.

.

PRESIDENTE

CÂMARA MU:H:::::.::2 L. L' '..E ._ :.:.; AO PAULO1
/sob

5,	 juntudes

a; de ci	 2? /....	 .
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relator, prorrogo o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Regimento Interno.

Em,	 (/171

Ver. Mauricio Faria

Presidente da Comissão de

Educação, Cultura e Esportes
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Relator

Presidente n.o

e

16 - PAR
16-1980/1995 DA COMISS'a DE EDUCAÇny CULTURA E

EéPORTE8 SOBRE O PROJETO DE LEI HR 487/94

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, o
projeto de lei 487/94 visa proibir a venda de bebidas
alco6licas em um raio de 500 (quinhentos) metros . e no
interior dos estádios de futebol do município, nos dias
em que s7ço realizadas partidas de futebol, s•ows musicais
e eventos em geral.

O I. Autor alega .que a matéria em exame busca
minimizar a violância nos estádios em dias de 'jogos,
shows musicais e eventos em geral. Isto porque quando os
torcedores e espectadores ingerem grande quantidade de
álcool, tornam-se agressivos e violentos, estimulando
brigas e badernas.

Por conseqância, tais acontecimentos em geral
acabam se transformando em tragédias com ocorrâncias de
mortes, leses corporais, etc.

Pelo acima exposto, favorável é o parecer desta
Comiss'ão de Educaç'ão, Cultura e Esportes.

Sala da Comiss'ão de Educaç"ão, Cultura e Esporte,.s72.///r7,-.).



A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

E.417 -,5as	 4/5a21, mARGARE+

4 0 nobre V ereador 	

para relatar.

Sala da Comissão de Fina a e

,c2

prjs id e fite

mente
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Presidente -

Relator

F.1)C4OrïcWit

16 - PAR
16-2167/1995	 (95 DA COMISSA0 DE FINANÇASE ORÇAMENTO SOBRE= O

PROJETO DE LEJ Ng 487/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa proibir a venda de bebidas alcoólicas em um

raio de 500 (quinhentos) metros dos estádios de .futebol do Municí-

pio e em seu interior, nos dias em que são realizadas partidas de

•	 -Futebol, shows musicais e eventos em geral.
Quanto ao aspecto -financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução, decorrentes do exercício do poder

de polícia, correrão por conta de dotaçi3es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19 de de-

zembro de 1995.	 /1
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Papel para informação, rubricado como folha nij 	

do processo n. 	„I -- 4?-57 7--  de 19  ••9 	 a/ 37- Ia) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

10/ 01/	

B ENO

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

S . CÁO TÉCNICA DE ARQUIVO

if(
Proc encerrado	 	 fls.fls.

cela=	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE	 	  juntado  • 

sob folha	 	  n° 	

nesta data, 	  documento 	  papel para informação, rubricado

VACA DA CONCE00 MUI
Aux, do Secretaria II



Maria Isabel iles Corra
Chefe de Seção- ubstituto

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP

CÃMARKMUNICIPAL: DE -SÃO PAULO

II 
Papel para informação, rubricado como folha n?

jç •
do processo n°	 1-1 	  de 19  111 	 C/1 .r."— 	 (a)

MARIA DA CONCEIÇÃO A8815
AUL do Secretaria 11

À_ATM , Sr. Assessor:Chefe'

Em atenção ao RDS - 1370047/97, da liderança do PPB, segue o presente
-

expediente para volta a tramitaçao.

--São Paulo, 25 de fevereiro de 1997.

CÓD. 0233
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SEGUE 	 	 . juntado.	 '.....-.T.Te;esta data, 	  documento .... 	 papel para informação, rubricado

sob folha 	 no À â, 	  

Em ,

ARTiv(a) 	

ebeçe

L LOPES COR4A

TéCUIC3 231231""
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Folha ti.'	 de proc.

n.•	 	 do 199#

MARIA ISA	 LOPES CORREA
Chefo	 St....5 3 tf.c2.1,:a 	Sub3tIttrm.

	

tf.c2.1 ,:a	 Sub3t1ttrr."7

de proc.

do 199# 

95 /TV 11'2

amara AuuØafa 5o Atai
U \-.! REQUERIMENTO i3	 RDS

13-0047 a. 7 1

05 FEV . 17.7:',

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais -Yo retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
. Projetos de Lei n°s. : 13/94, 45/94, 91/94,

127/94, 133/94, 13-8/94, -157/94, 169/94, 170/94, 180)94, 19/94,
266794, 286/94, 306/94 361/94, 37'4194, 400/94, 439/94, 444/94,
446/94, 48- /94 489/94, 510/94, 531194, 542/94, 545/94, 546/94,
547/94, 551/94, 555194, 589194, 570/94, 52/94, 598/94, 599/94,
60d/94.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

•,;

i rdo kl -cl -a banc-a -a' :
:::::r"

iiDe aco	 i

COO. 052

cat44IÁÇ
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB



CAMARA MUNI'.1PAL DE SÃO PAULO

;SEGUE, juntado ri auto '22-U-
jftf":75±.- ri	 do sobdo,

falha a. .(1,3../Z/i9iinta)	 011010

Creusa Leoraiktv •acarias Aiv—e7; .
Chefe de Sectilo CS.10-Sb..bstituta

Registro 10,(184

do sob
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COARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papo; para iniormaçao. rubricado como folha ne

do procasso n°  PI--) • 112	 c')4	 JG I. 01 1 P9)00,1 	 	 •	do 19 	 i 
creusa	 acedas Alves

Chefe de Seção CS.10-Substitute
Registro 10.686

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

16/ 01../

Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

C(50. 0233



SEGUE 	 AA. 	 (untado. S.	 nesta data, 	 documento 	  o papal para inlormaçao, rubricado 	

sob folha	 .	 n* 	 	 .

/ 0 5- 01,

(a)

Act	 Ijn% de Cvni
Assistente Técnico de Direção 111

Registro 10..863 . •



fie	 vekraAuiVente Técnico de Direção 111
. Regiam 10.863

RDS

000E:: s" E:00

.3(

Kánuzra AtflicOal
FEIGDO

REQUERIME NTO

1)8 FEV 2001

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/ /PLs n° 456/93, ,477/93, 590/93.„ 736/93,448/93; 865/93, 883/93, 13/94,7
127/9 4,./157/94/169/94 y/180/94/439/95/446/94( 	 0	 ."482/94/555/9469/94,'"
570/94/592/94,1598/94/599/94,400/94;22/95"24/95(80/957197/95%198/95;----

• 257/95,7275/95(304/953(305/95/315/9047/9367/955'386/95(475/95;"
550/95(6;1/95( 735/95(741//95(839/95%934/95'; 1079/95(1224/95f12,80/95;
1305/95‘. 1330/95(1337/95; 141/6/95/ 14.1/95/,422/95/:,1424/9l.26/96,..\'
202/96,/221/96/222/96;r223/96"; 27/96,/à42/96( 351/96; 368/96/388/96,--''
421/96,/ 422/96, /446/96;',61/96/ 565/96/595/96/ 617/96,/018/96(642/96,
643/96,/644/96/645/96/646/96/ 697196, 1791196,;, 808/96; 825/96; 848/96,
75/97(93/97/124/97(170/97;n11/97(217/97437/97, 242/97, 243/97, ,287/97,
326/97/327/97%,328/97, 329/97,',330/97/331/97/357/97, 358/97( 431/975-<

4471/9723/97%, 532/97 542/97,688/97 )689/97!: 690/97' 692/97, 693/97,Z
727/97; 728/974760/97(790/97

'
91/97( 812/97i; 813/97(861/977862/97V

886/97, 993!97/96/97/1033/97/ 1144/97:1.185/97; 1 118'7/9'7j 45/98, 52/98,
91/98M2/98, 100/98125/98,498/98;222/98' 237/98;313/984314/98/336/98,-y/
503/98/ 505/98/506/98,1207/98,, ;509/98/511/98(512/98 /541/98,-'610/98,,'-,,/
684/98/j687/98/ 688/98„ 717/98 3 /718/98, '727/98/728/98, 729/98;' 738/98,
739/98,/744/98,/761/98/764/98/780/98/790/98,/18/99,/24/99/47/99/61/99,7/
62/99/ 6(4/99/77/99/78/99, / 82/99( 83/99í,•/91/99; .140/99, '; 147/99, , 152/99, //

• 191/99, //194/99, /196/99/ 203/99,240/99; 241/99, /,'261/99;/ 294/99,, 295/99,
304/99,1, 305/99//306/99,/,346/99,,5347/99/348/99; . ,349/99 65/99( 385/99,<"
391/99,1 393/99,094/99/395/99/396/99/397/99, ;401/99/

134
02/99/1410/994,-

419/99,433/99‘ 434/99,/ *435/99/445/99, 446/91 483/99/ 484/99 3) 516/99/
527/99; 532/9p/569/9/9/610/99/615/99,/617/29162_8/99/13/00114/00/15/00/
16/00/34/00f 49//00(90/00/91/00/160/00?\'183/60,7-222/000243/00,:1244/00,/,
286/00, J289/00,' 294/00,/ 295/00 / 346/00/347/00/366/60,/ 367/00,,'398/00,
403/00 e 426/00 /

09 FUI 2001
imo

Seção de Publicação e
Edição de A11818

DT - 10

Coo. 0561
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Ausistente Técnico de Direção
Resista) 10.863

4nara Auzic0a

•

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

sões,

ERASMO DIAS
Líder PPB

CÓD. 0561
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 _t_	 1.-  de 20  C.1 (.4	 (7— I e	 / tN 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

(a) 	 • 

Adelina Cicone

AssIgente 
Padarnentas

Reg.isivo 100.406

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Boíd'Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2



Segue(rr'. juntado(s), nesta
data, d' .umento(s) e folha de
inform ão rubricados sob
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Assistente -chkihefil
RF: 10.940

7 of

Técnica

Kániara rtala Jéle Atai
Folha n°	 do proc. 1
no  01- 92  de,20‘31

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97"97, 1185/97, 1187/97,

050. 0561
M,15~ mone~ gwalia. 14 CIAS?.



Folha ri•	 	 do proc.

Kámara Lénici
á?. -

• ~4'wsre.;-;
PA,‘ atiro

Assistente s ' t- Chwa Técnica
RF: 10.941

•

•

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

g Á/14;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

240/99, 241/99,
347/99, 348/99,
396/99, 397/99,
446/99, 483/99,

160/00, 183/00,
346/00, 347/00,

111/01, 112/01,
127/01, 128/01,
190/01, 192/01,
225/01, 327/01,
01,
, 242/02, 277/02,
634/02, 649/02,

266/03, 297/03,
738/03, 804/03,

448/04, 465/04,



Segue(m) juntado(s), nesta
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9lha n°

4198 :

•
RF 51.539

de 20	 o]	 (a)do processo n.°

Papel para informação, rubricado como folha n°

CAIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

—11ara ~In Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Secret
Angfkjr7din Ãnd—r-eoni

" ia de Apoio Legislativo
SGP-2
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CASARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 20
do processo 01-487 de 1994 20/01/2009

Lina A/ . Gumauskas
R01$0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 25/02/1997
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário

Lina AMJ Gumauskas
F	 0927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP
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Folho n°  '21- cio Processo
no o t 	 coe JCing 

"lati

1.~1.11~11111•111~

DEFERIDO
O 3 FE V 2009

".n oo=cincra rc

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

José Roberto i-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

13- RDS

13- 0000812009

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos tennos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590193, 736193, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157194, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439194,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598194,
599/94, 600194,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572195, 640/95, 641/95, 63195, 644195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742195, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/963,32/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388196, 400/96, 421/96, 422/96, 438196,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/96, 64396-21
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,;5»_:,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,»Ï, --
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9!

RECEBIDO

u7k1.1 LOUi

1
PROTOCOLO trçrvO

ri 2009



JonA-.R9p,groyerreira

s Sessões/,

CÂMARA-MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
RF uu.

1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62799, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 483199, 516199, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346100, 367/00, 398/00, 403/00,

•
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, -397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354105, 355105, 356/05, 455/05, 456105, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADII-1 MUTRAN
Líder do P.P.



do processo n.° (3( 0410¥
Papel para informação, rubricado como folha n°  23 

(a)de2O 9 "M4	 1/ Q.2.•  / 0200n 

A SGP-2

Sra.	 s2cretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.  1 3 •Dco g -.2#321 

segue o presente expediente para volta à tramitação.

SGP-33-excl. .1 c' 432
O Func.°

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

trarriitação.

G/ oa../

Ângela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

c, 310 3IcDGl

ANGELA 1?(ORDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2

• MO, 	• 	 .33

José Roberto Ferretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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Pr
ocesso ri° (4.)Q9.---MY

;Sonin M .,ãria S. F rreirazír-.:-.•,- 1()C 95-4+3

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 0487/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefetitura.sp.gov.br/legislação e www.planalto.gov.br , a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Federal n°10.552, de 19 de julho de 2002, que extinguiu a UFIR, fruto da conversão da
Medida Provisória n° 2.176-79, de 23 de agosto de 2001;

•	 - Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que extingue a partir de 1 de janeiro
de 1995 a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM;

- Lei Municipal n° 12.402, de 03 de julho de 1997, que veda a comercialização de bebidas
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à
Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu consumo por crianças e
adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para repressão, a
comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos
poliesportivos no Município de São Paulo;

- PL n° 0280/00, de autoria do Vereador Jooji Nato, que proíbe atos de venda e compra de
bebidas alcoólicas nos locais que especifica, que recebeu veto total, pendente de
apreciação;

PL n° 0385/05, de autoria do Vereador Jooji Hato, que proíbe atos de venda e compra de
bebidas alcoólicas nos locais que especifica;

- PL n° 0011/08, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que dá nova redação
ao art. 3° da Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que recebeu veto total, pendente de
apreciação.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Ante a constatação de que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
não se manifestou sobre o aspecto constitucional, legal e regimental desta proposição e
sendo seu pronunciamento obrigatório, nos termos do art. 47, I, do Regimento Interno,
sugerimos o retorno do presente projeto àquela Comissão para emissão de parecer.

Ii /

Adela Duarte Alvar z
Procuradora Supervisora doiSetorAelPesq. e Análise Prévia

,ÚAB/SP 118.854

São Paulo, 02 de junho de 2010.
n	 /A

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br
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Fala n°	 do 1

Mensagem de veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido
até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de
agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no
valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 32 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

Brasília, 19 de julho de 2002; 181 2 da Independência e 114 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.7.2002



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

doBase de dados : Iegis	 É
Processo n° L10-(9(/Pesquisa : iisso	 ,
Sonia Maria S. Fgrreira

Total de referências : i.	 q(22.;22.996	 V	 f

1/1
Titulo: LEI N 0 11.960 29/12/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n 0 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.

[ Back )

Base de dados : Iegis

Pesquisa : iisso
Total de referências :

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/7/2009
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Sor4ia Maria S. F rreira
!"2..,. 100 996	 .100.9Y-3

.	 .	 2a
além da	 26.'

-70,06
50,04

la
24'
26.além da

LEI N 2 U.9• 	 DE 29 DE DEZWEMO DE 1995
. Altera a legislaçao relativa ao Imposto

Predial e Territorial Urbano e as Taxas
de Limpeza Publica, -e de Conservação de
Vias e Logradouros Publicoa i extingue, a
partir de I R do Janeiro de 1996, a Unida-• • de de. Valor•Fiscal do.Município de Sito
Paulo - UM,. e da outras providencias..

PAULO. MALUF,_Prefeite do .14UniCípie de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. -
Faz saber que a Câmara 'Municipal, em sessao . de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgoa ~te lei:

Art. 10 - O artigo 87 da Lei no 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas
pela Lei no 11.457, de 27 de dezembro de 1993', passa a
vigorar com a seguinte redação:

'Art. 87 - A taxa calcula-se:
I - Tratando-se de prédio, em função de

sua localização, área construída e utilização, na se-
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como residência:

SUBDIVISÃO DA zona URBANA	 vaLon ANUAL POR re
CONSTRUÍDO (% DA man)

ja

13)..nos-demais-casoet,

sonnzvzsÃo DA zona URBANA • VALOR-ANUAL PORW•
CONSTRUIDO (% na !ria)

,
630,55

• .• 	 32048
470,1.4;

W s - Tratando-se de terreno, em função de
•sua localização e área, na seguinte conformidade: -.	 •

SUBDIVISÃO Da zona URBANA

	

	 —mon ANUAL ,POR Ma DE
TERRENO (% DA UFIR).

90,07 .
26	 •	 50,04'

além da	 2a	 20,01.	 .
•

,Parágreffia,útaieo A tasa,.calculada'nos
termos deste artigo, não poderá.ser inferior a 8,34 Uni-
dades Fiscais de .ReferênCiUFIRcensiderado .para
efeito desse piso ' o valor dessa unidade a 1 0 de janeiro
do exercício . a que-corrresponda o lançamento.

Art..2! Picam isentos dO Imposto Pre-
dial e das Taxasde.Conservação de Vias ' e ' Logradouros
Públicos e de.IdMpeta,,Públiáa,. no-exercicio de l996, os.
imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominan-
temente oú residênCiacom— área construída" de :até
90 1.00 go (novente,metros.quadrados).e padrões Ai B ou C,
doe tipos 1'OU - 2 da Tabela V, anexeã'Lei n0 10.235," de
16 de dezembro de 1986, e'cujo valor venal, para-o exer-
cício, seja igual ou inferior a R$ 18.000,0.0 (dezoito
mil reais).	 ,

•Art.. 3 0 FicenOncedido,"pare'O'exeról-
Cio de_199.6, ,desconta. de,,R$ 18.00.0,00,.. (dezoito mil
reaiS);Sobre o valor Venal' 'de -inlóVeis donètrUidOS, Uti-
lizados exclugiva,ou-,predominantemente:como ,residência,
coa: área construída de até 90,00 ma (noventa metros qua-
drados) e. padrões A¡- ..B doe-tipos 1.Ou 2 da Tabela
V, anexa' à Lei no 10.235, de 1,6 de dezembro de 1986, e
cujo valor venal, para o exercício, seja-Superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam' atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta'lei, os valores unitários de
metro quadrado de construçAo, constantes da Tabela VI,
que integra a Lei no 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n0.11.711,
de .30,de,'de~bro,4e.1994,,e, ,_aprovadqs. os valoreeunité-
rios de _metro quadrado de terreno, Contidos na LiStageM
de Valores 'constantes' . do 'Ariexci t rr;', desta' lei,- a 'serem
considerados para o lançamento- dos: Impostos "predial e
Territorial" Urbano, relativo ao exercicio —de, -3S96", na
forma prevista na legislação' específica.,



Art. 5° - Fica extinta, a partir de 10 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFN.

.5-1* - Em todos os dispositivos da legis-
lação'tributária . municipal onde figura a Unidade de Va-
.lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar,'a partir de 1 0 de janeiro de 1956, em substitui-
ção a emita unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal ledèral gize,	 qualquer tempo, seja utilizada em seu
lugar.	 .	 ,	 -

2* - Sem prejuizO-da substituição pre-
vista no 5 1 0 deste artigo,.
dos tributos, multas tributárias, ' multas moratórias,

- alíquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da-
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de'Valor.Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partis de
I° de janeiro de 1996.

Art.. 60 - Esta lei.entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a - Partir de
1 0 ;:de janeiro 'de. 1996, revogadas as' disposições em
contrário e, em especial, os 'artigos I°, 3 0 e 4 0 da Lei
no  11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a . redação que
lhe foi conferida pela Lei no 11.458, de 28.de.dezembro
de 1993. .

PREFEITURA DO MUNICrPIO DE SÃO-PAULO, aos 29 de dezembro
de 1955, 4429 da' fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN, SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te dá Secretaria-dos-NeOcios Jurídicos
GILBERTOEIKROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
dezembro	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

ANEXO 1 DA LEI N9 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO	 .
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRar,MY

MPOPADRÃO	 VALOR R$	 TIPO-PADRÃO, VALOR-RS

Wi	 128,82	 '	 4-A	 186,41
1-0	 ,	 174,28	 4-0	 261,10
1-c	 .231.85	 4-C	 415,89
1-D .	 340,99	 .	 4-1)	 619,76
1-E	 454,64	 5-A	 143,96

2-A	 136,38	 543.	 .189,43
243	 3111,84	 :	 5-( 	 250,05
2-C	 293,58	 . 5-1) •	 371,30

• 2-13	 440.36	 .	 5-E .	 560,76
2-E.	 600,19 •	 6-A	 127,30
3-A	 121.25	 . 	 6-B	 181,84
3-B	 166,70	 6-C	 280,38
3-C	 245.52	 6-D	 439,50
3-13	 - 348,56	 .	 .
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Titulo: LEI N o 12.402 03/07/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e

conjuntos poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 371/1996 (ver documento)
Autor(es): Nelo Rodolfo
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LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências.

(Projeto de Lei ri. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos
eventos esportivos, bem como durante os mesmos.
§ 1 0 Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos.
§ 20 É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os
eventos.
Art. 20 A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá
ser feita em copos descartáveis de material reciclável.
Art. 3° A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências.
Art. 40 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI N o 14.450 22/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu

Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo,
Projeto: Projeto de Lei N o 630/2006 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n o 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI NO 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n o 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de
São Paulo.
§ 1 0 O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por
adolescentes e jovens.
§ 20 Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com
qualquer teor de álcool.

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES,
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E
ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE

Art. 2° É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas,
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie.
Art. 3° O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento
infrator às seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na
reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração.
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput"
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências
pertinentes.
Art. 40 Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com
o seguinte teor:
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção."
Art. 50 Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a
seguinte advertência:
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde,"
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais),
dobrada a cada reincidência.
Art. 60 No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais.
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada
reincidência.



DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS

Art. 7o Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da
sociedade, quanto aos riscos e males por ele causados.
§ 10 No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano,
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas
alcoólicas.
§ 2 0 A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do
Município de São Paulo.
Art. 80 Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n o 42.216, de 23 de julho de 2002.
Art. 90 Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens,
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas.
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de
álcool.
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais.
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa)
dias contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei n o 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB)
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais.
§ 1 0 (VETADO)
§ 20 E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os
eventos.
Art. 20 A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá
ser feita em copos descartáveis de material reciclável.
Art. 3 0 O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão
de Uso), conforme o caso.
§ 1 0 A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 20 A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração.
Art. 40 Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no
"caput" do art. 1 0 terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade.
Art. 5 0 (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 60 O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 70 As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação.
Art. 9 0 . (VETADO)
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 280/2000

do Vereador Jooji Nato.

Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 1 of 3

Pesquisa de Legislação Municipal

"Proíbe atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas nos locais que especifica, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

la 	 Art. 1° - É proibido, em locais públicos, a prática de atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas
no âmbito do município.

Art. 2° - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as áreas públicas exteriores
às edificações.

Art. 30 - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma como especifica esta
lei, fica vedado mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade comercial, ainda que
regulamentada pelos órgãos competentes.

Art. 4° - O descumprimento ao disposto no presente lei ensejará multa de 150 (cento e cinqüenta) UFIR a
cada ocorrência para o consumidor e 300 (trezentas) UFIR para o comerciante, estando este regularizado
ou não, aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de reincidência para atos de venda.

Art. 5° - O Poder Executivo, na regulamentação, editará normas complementares necessárias à execução
desta lei.

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua publicação.

•	
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n° 280/00

Ofício ATL n° 095, de 14 de junho de 2005

Ref.: Ofício SGP 23 n° 1770/2005

Senhor Presidente

Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica
da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 11 de maio de 2005, relativa ao Projeto de Lei n°
280/00, de autoria do Vereador Jooji Hato, que proíbe atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nos
locais que especifica.

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, vejo-me na contingência de apor veto total
ao texto aprovado, consoante as razões a sequir aduzidas.
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Pela propositura, ficam proibidos em locais públicos, entendidos corricitódás 'às e'rees pubRá externas às
edificações, os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas, mesmo dorqUern..rhantentta„gyidade
comercial regulamentada pelos órgãos competentes. São estabelecidas, também, multas para o
descumprimento às disposições da lei.

Inicialmente, é necessário considerar que a legislação municipal vigente já contempla o objeto da
propositura, sendo certo que a comercialização de bebidas nos locais mencionados na mensagem já é
proibida no Município de São Paulo.

Diversas leis e decretos sobre atividades comerciais em áreas públicas são expressos em indicar quais tipos
de bebida podem ser comercializadas, tais como refrigerantes, águas minerais e sucos, ou em proibir
taxativamente a venda de bebidas alcoólicas.

Com efeito, a Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, com alterações posteriores, disciplina o exercício do
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo.

No artigo 5° do citado diploma legal são os ambulantes classificados em três categorias: a) efetivos, os que
exercem sua atividade carregando junto ao corpo sua mercadoria; b) de ponto móvel, os que se auxiliam de
veículos ou de equipamentos desmontáveis e removíveis e c) de ponto fixo, os que exercem sua atividade
em barracas não removíveis em locais previamente designados de vias e logradouros públicos.

• Em seu artigo 32 prescreve os deveres dos ambulantes, dentre os quais se inclui, expressamente, o de
"vender produtos em bom estado de conservação e de acordo com a legislação vigente". O artigo 33, alínea
"c", por sua vez, proíbe-os de "comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos,
fogos de artifício, bebidas alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios, jóias e óculos, e alimentos
em desacordo com as normas higiênico-sanitárias".

Outras situações de vedação de venda de bebidas alcoólicas em locais públicos são as que dizem respeito
às feiras livres (Decreto n°41.918, de 17/4/02), aos sacolões (Portaria n° 178/SEMAB - SEC/95), aos
varejões (Decreto n° 45.312, de 20/9/04), aos "dogueiros motorizados" (Lei n° 12.736, de 16/09/98) e às
bancas de jornais (Lei n° 11.472, de 12/01/94).

Se a fiscalização municipal se deparar com pessoas comercializando bebidas alcoólicas em locais públicos
ela pode apreender as mercadorias ilegalmente comercializadas, nos termos da Lei n° 11.111, de 31 de
outubro de 1991.

Como se pode observar, a legislação em vigor não tem descurado do tema em pauta. Pelo contrário, dispõe
sobre o assunto de maneira sistemática e abrangente de variadas situações fáticas, perfeitamente definidas.

De modo diverso, o texto aprovado proíbe a venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos de

•
forma genérica, sem qualquer indicação precisa das hipóteses de sua aplicação. A amplitude da norma
abarcará situações de toda a natureza, alcançando, por exemplo, tradicionais eventos de rua existentes na
Cidade, como as quermesses, festas de San Genaro, Nossa Senhora da Achiropita, de consagrada
popularidade e realizadas com autorização da Prefeitura.

Não é certamente o intento do ilustre autor da propositura, que objetiva, como se vê da respectiva
Justificativa, minorar os sérios problemas sociais acarretados pelo consumo de tais produtos, livremente nos
logradouros públicos, sobretudo por parte de jovens, inclusive menores de idade.

Em assim sendo, sou compelido a vetar na Integra o projeto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto a essa Egrégia Câmara, para o sempre
criterioso reexame.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ SERRA, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 6/6/2010
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Pela propositura, ficam proibidos em locais públicos, entendidos corno todas as áreas pubrtcá
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s externas às

edificações, os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas, mesmo ¡Sor•quern rnantenbasatixfdade
comercial regulamentada pelos órgãos competentes. São estabelecidas, também, multas para o
descumprimento às disposições da lei.

Inicialmente, é necessário considerar que a legislação municipal vigente já contempla o objeto da
propositura, sendo certo que a comercialização de bebidas nos locais mencionados na mensagem já é
proibida no Município de São Paulo.

Diversas leis e decretos sobre atividades comerciais em áreas públicas são expressos em indicar quais tipos
de bebida podem ser comercializadas, tais como refrigerantes, águas minerais e sucos, ou em proibir
taxativamente a venda de bebidas alcoólicas.

Com efeito, a Lei n°11.039, de 23 de agosto de 1991, com alterações posteriores, disciplina o exercício do
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo.

No artigo 50 do citado diploma legal são os ambulantes classificados em três categorias: a) efetivos, os que
exercem sua atividade carregando junto ao corpo sua mercadoria; b) de ponto móvel, os que se auxiliam de
veículos ou de equipamentos desmontáveis e removíveis e c) de ponto fixo, os que exercem sua atividade
em barracas não removíveis em locais previamente designados de vias e logradouros públicos.

4111 	 Em seu artigo 32 prescreve os deveres dos ambulantes, dentre os quais se inclui, expressamente, o de
"vender produtos em bom estado de conservação e de acordo com a legislação vigente". O artigo 33, alínea
"c", por sua vez, proíbe-os de "comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos,
fogos de artifício, bebidas alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios, jóias e óculos, e alimentos
em desacordo com as normas higiênico-sanitárias".

Outras situações de vedação de venda de bebidas alcoólicas em locais públicos são as que dizem respeito
às feiras livres (Decreto n°41.918, de 17/4/02), aos sacolões (Portaria n° 178/SEMAB - SEC/95), aos
varejões (Decreto n° 45.312, de 20/9/04), aos "dogueiros motorizados" (Lei n° 12.736, de 16/09/98) e às
bancas de jornais (Lei n° 11.472, de 12/01/94).

Se a fiscalização municipal se deparar com pessoas comercializando bebidas alcoólicas em locais públicos
ela pode apreender as mercadorias ilegalmente comercializadas, nos termos da Lei n° 11.111, de 31 de
outubro de 1991.

Como se pode observar, a legislação em vigor não tem descurado do tema em pauta. Pelo contrário, dispõe
sobre o assunto de maneira sistemática e abrangente de variadas situações fáticas, perfeitamente definidas.

De modo diverso, o texto aprovado proíbe a venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos de

•
forma genérica, sem qualquer indicação precisa das hipóteses de sua aplicação. A amplitude da norma
abarcará situações de toda a natureza, alcançando, por exemplo, tradicionais eventos de rua existentes na
Cidade, como as quermesses, festas de San Genaro, Nossa Senhora da Achiropita, de consagrada
popularidade e realizadas com autorização da Prefeitura.

Não é certamente o intento do ilustre autor da propositura, que objetiva, como se vê da respectiva
Justificativa, minorar os sérios problemas sociais acarretados pelo consumo de tais produtos, livremente nos
logradouros públicos, sobretudo por parte de jovens, inclusive menores de idade.

Em assim sendo, sou compelido a vetar na íntegra o projeto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto a essa Egrégia Câmara, para o sempre
criterioso reexame.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ SERRA, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0385/2005 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Proíbe atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nos locais que especifica, e dá
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 10 - É proibida, em locais públicos, a prática de atos de venda e compra de
bebidas alcoólicas no âmbito do município.
Art. 20 - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as
áreas públicas exteriores às edificações.
Art. 30 - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma
como especifica esta lei, ficam vedados mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo
de atividade comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes. Art. 40 -
Excetua-se a presente lei as festas religiosas e quermesses juninas tradicionalmente
realizadas no Município.
Art. 50 - o descunnprimento ao disposto no presente lei ensejará as penalidades
contidas nos parágrafos I e II do presente caput.
§ 1 0 - Imediata apreensão das mercadorias.
§ 20 - Multa de 150 ( cento e cinqüenta) UFIR a cada ocorrência para o consumidor e
300 (trezentas) UFIR para o comerciante, estando este regularizado ou não, aplicando-
se a penalidade em dobro, no caso de reincidência para atos de venda.
Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissõescompetentes."

•
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Pesquisa de Legislação Municipal

PRO3ETO DE LEI N° 11 Ano: 2008 Secretaria: CAMARA

Voltar 	1	 Imprimir purarratnerom.
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PROJETO DE LEI 11/08- CÂMARA

t.'';',,Ner.t(f:,., na 4 ço-19
do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.(PSDB) 	 carreira

çc	 ti
r•-
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5°C ikM livre

Voltar-

A propositura altera a lei que institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de
Desestimulo ao seu Consumo, com o objetivo de agravar a penalidade cominada ao estabelecimento
infrator, mediante a imposição de "multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) e cassação
sumária, conforme o caso, da licença de funcionamento ou alvará de funcionamento de local de reunião", na
hipótese de venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 anos.

Analisando a matéria, vejo-me compelido a apor veto total ao texto aprovado, tendo em vista que o citado
artigo 30 da lei que se pretende alterar, na redação em vigor, estabelece a dosimetria adequada na aplicação
das penalidades, sistematizando-as de forma escalonada, pois comina a pena de multa no valor de R$
4.500,00, dobrada na reincidência e cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira
infração. O projeto aprovado, ao revés, determina que já na primeira infração sejam aplicadas,
concomitantemente, a multa no valor indicado e a cassação sumária.

A lei atual é mais razoável, ao prever um escalonamento sancionatório, ou seja, aplica-se em primeiro lugar
a multa, dobra-se na reincidência e somente após a terceira infração impõe-se a cassação da licença.

A modificação proposta revela assim desconformidade com os princípios da p roporcionalidade e

Folha
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artigo 5°, inciso LIV, da Carta Magna, segundo o qual "ninguém será j2.009:4.1i'Okkiade ou deseus bens
sem o devido processo legal". A norma ou ato que se revela desarrazoado por ferir a proporcionalidade
ofende o principio do devido processo legal em sentido material, segundo decisão do Supremo Tribunal
Federal na ADI 2.290-3/MC, DJU 23.2.2001, como vem registrado na obra de Hely Lopes Meirelles (Direito
Administrativo Brasileiro, 30a edição atualizada, Malheiros, 2005, pág. 92, nota 52). Também é previsto no
artigo 111 da Constituição do Estado de São Paulo.

De outra parte, por deficiência técnica na redação, a utilização da expressão "conforme o caso", por se
encontrar deslocada de sua posição correta, ou seja, o fim da frase, dá ensejo à interpretação de que
poderá ser aplicada ora a pena de multa ora a pena de cassação sumária. Apresenta, assim, indesejada
subjetividade, considerando que a Administração não pode aplicar uma pena "conforme o caso", o que
igualmente fere os mencionados princípios constitucionais.

É preciso lembrar, ainda, que a conduta descrita no artigo 2° da Lei n° 14.450, de 2007 - vender bebidas
alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos já é figura típica prevista no artigo 243 do Estatuto da Criança e
do Adolescente, acarretando a competente ação penal desencadeada pelo Ministério Público, com as
correspondentes sanções previstas no ordenamento jurídico. Diante disso, a incidência na prática da
infração poderá acarretar sanções penais, até mesmo a privação de liberdade, motivo pelo qual, revela-se,
sob outra ótica, desnecessário o agravamento da penalidade administrativa pretendido pela propositura.

Nessas condições, demonstradas as razões que me conduzem vetar o texto aprovado, com fundamento no
§ 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda
Casa de Leis, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Voftnr	 I_ _Imprimir_

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 20101 EM Contato Mapa do site

Prefeitura da Cidade de São Paulo
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de junho de 2010.São Pa

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para emissão de parecer
sobre o aspecto constitucional, legal e regimental desta propositura, nos termos do art. 47, I,
do Regimento Interno.

ANTONIO/CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br
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Maria Tereza Wso da Silva
RF 10651

""LIRA MUNICIPAL DE

O PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0487/94.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
proibição de venda de bebidas alcoólicas nas imediações e no interior dos estádios de
futebol no Município de São Paulo, nos dias em que serão realizadas partidas de futebol,
shows de música e eventos em geral.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais e encontra
seu fundamento no poder de polícia administrativa do Município.

Com efeito, segundo disposto no art. 160 da Lei Orgânica Municipal:

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes
atribuições:

1— conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
II— fixar horários e condições de funcionamento;...".

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim definido pelo
art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais
ou coletivos."

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles:

"Compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a
todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização
até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o
Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização
e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui
fixação de horário do comércio em geral e das diversificações para ce as
atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação

17- RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (In "Direito
Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto encontra fundamento no art. 30, 1, da Constituio Feferal e nos artigos 13, 1 e
160, II, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto somos, PELA LEGALIDADE.

Contudo, tendo em vista que a Lei n° 14.726/08 discipliria o mesmo tema, propomos o
Substitutivo abaixo, a fim de adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboração
legislativa, nos termos da Lei Complementar Federal n° 95/98.

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0487/94.

Acresce art. 1°A à Lei n° 14.726, de 15 de
maio de 2008, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Fica acrescido o art. 1° A à Lei n° 14.726, de 15 de maio de 2008, com a seguinte
redação:

"Art. 1° A. É vedada a venda de bebidas alcoólicas em um raio de 500 (quinhentos) metros e
no interior de estádios de futebol do Município de São Paulo, nos dias que serão realizadas
partidas de futebol, shows musicais e eventos em geral." (NR)

Art. 2° As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vígór na dáta de sua publicação, revogadas as disposiç
contrário.

Sala da Comissão de,Constituiçâo, Justiça e Legislação Participativa, em

a
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PARECER N2 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 487/1994.

Trata-se do PL 0487/1994, de autoria do nobre vereador Wadih

Mutran,que dispõe sobre a proibição de vendas de bebidas alcoólicas nas

imediações e no interior dos estádios de futebol no município de São Paulo, nos

dias em que são realizadas partidas de futebol, shows musicais e eventos em

•
geral, e dá outras providências.

A propositura prevê a proibição a venda de bebidas alcoólicas em um raio

de 500m e no interior dos estádios nos dias em que os eventos supracitados

ocorrerem.

O nobre Vereador justifica a propositura no sentido de se minimizar o

estímulo de violência nesse tipo de evento, uma vez que, a ingestão de álcool

pelas pessoas que os freqüentam - grupos de torcedores, jovens e adultos - as

tornam agressivas e violentas, estimulando brigas e badernas, além de

arremessar 'atinhas de cervejas cheias de líquidos em carros, ônibus e casas e

também as garrafas de cerveja podem ser quebradas e utilizadas como objetos

cortantes na ocorrência de brigas, que podem provocar tragédias como mortes e

lesões corporais.

• Na visão do nobre Vereador, o Legislativo não deve ficar inerte aos fatos,

devendo tomar providencias para sanar o problema.

Desse modo, a propositura acrescentará o art. 1 0 A no texto da Lei no

14.726, que estabelece normas para a repressão a comercialização e ao

consumo de bebidas alcoólicas dós eáAdios de futebol e conjunto poliesportivos

e dá outras providências, de 15 de maio de 2008.

"Art. 1 0 A. É vedada a venda de bebidas alcoólicas em um raio de 500

(quinhentos) metros e no interior de estádios de futebol no Município de São

Paulo, nos dias que serão realizadas partidas de futebol, shows musicais e

eventos em geral."

17- RELCOM
17-01146/2010

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
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n°. 01—	 de	 9g

RuDrt7avI Rornancini
RF 11257

alylitRA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

manifestou-se pela LEGALIDADE do Projeto de Lei, nos termos de

SUBSTITUTIVO, a fim de adequar a presente proposta à melhor técnica de

elaboração legislativa, nos termos da Lei Complementar Federal no95/98.

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante
interesse público, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável ao projeto, nos termos do
substitutivo da Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão dg7Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer
e gastronomia, q

•

Juscelino adelh —Presidente Goulart
..!

—Relator

Quito Formiga

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
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NIb LEON.
Supervisor de inaliz. do Proc. Legislat.-Subst.

Sra. Rosmari,

Juntar ao presente o Recurso n o 123/10.

Em, 21.10.2010.

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 21.10.20\

ROSMARI CURY'
Técnico A

DOS SANTOS
ativo

SEGUE . -7---_, juntado — nesta data
documwt- 	 e papei de informação
rubricado 	 `5_

Em	 / 10,j-10
o
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11- REC 
11-00123/2010 

SO 

• ■■ 

() Pjcireo 

Rownarl C 	e do Santos 
Técnico itnkilitrathro 

Requeiro, na forma regimental, nos 
o Projeto de Lei n° 487/94, de aut 

• 
DE BEBIDAS ALCOÓLICAS EM U 
ESTÁDIOS DE FUTEBOL, seja sub 

t rmo 
ria d 
RAI 

etido à 

do artigo 82 do Regimento Interno, que 
Vereador Wadih Mutran, VEDA VENDA 
DE 500 METROS E NO INTERIOR DE 

apreciação do Plenário. 

• 

Sala das sessões. 



RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

20 OUT 2010 

Cle  Horas )5'  

Segue(m) juntado(s), ne 	data, documento(s), 
rubricado(s) sob n°(s) 	 e folha de 
informação sob n°  46.  0,24  ad 1020 

411' 
Fe*. 

Oliveira 
40 

Mari 

Wein> 

À SGP-23 
Em .2o Liai  02D (.# 

1 
ÂNGELA RD11',1 ANDIV,ON1 

Aroio Legislativo 
4 — 	SdP- -1  y 

Are.tate Parlamentar 
Ui& 

À 

SGP - 21 

Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de RECURSO. 

Em, 21.10.2010. 

SArtONIO EÕN1DAS 
Supervi or de inaliz. do Pro 	.- 	 st. 
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RF 10.860 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	487 	de 1994  

 

02 / 01 	2013 	(a) 

 

Ma José tpavea 

91cnicoMmziftrativo 
4,Z,T 10.940 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Requisitado er-. 	
(?..i 
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reS.1.4..... tolho de 11401141OÇÕ0  

SOI) 	.0.5.15)..2.b.g£12 

Reta Lo • - 
RF 11.393 - SGP-33°  



DEFERIDO 
o 	2013 

-7 	PRESIDENTE 

1 
Fsv  2vis 

Foto n° .3.4o Processo 
.oe 

...... .. 	
.........

.............. 

Senhor Presidente, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

gilete opes 
8410 RF 11.383 -SGP-33 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52/ 1.994 PL 305 / 1.995 	PL 461 / 1.996 
PDL 97/ 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577/ 1.996 

S590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 
848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 

PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 
PL 884 / 1.993 	P1521 /1.995 	PL 644 / 1.996 
PL 13/ 1.994 	PL 549 / 1.995 	PL 645 / 1.996 
PL 45 / 1.994 	PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 	PL 697 / 1.996 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 	PL 791 / 1.996 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 	PL 807 / 1.996 
PL 157 / 1.994 	PL 650 / 1.995 	PL 808 / 1.996 
PL 169 / 1.994 	PL 651 /1.995 	PL 825 / 1.996 
PL 170 / 1.994 	PL 735 / 1.995 	PL 826 / 1.996 
PL 180/ 1.994 	PL 736 / 1.995 	PL 848 / 1.996 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93/ 1.997 
P1266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 
PL 280 / 1.994 P1877 / 1.995 PL 243 / 1.997 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 	PL 287 / 1.997 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 	PL 326 / 1.997 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 
PL 400 / 1.994 	PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 
PL 446 / 1.994 	PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 
PL 487 / 1.994 	PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 
PL 489 / 1.994 	PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 

110  531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 
542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 

P1545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 
P1546 / 1.994 	PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 
PL 551 / 1.994 	PL 36 / 1.996 	PL 523 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 	PL 532 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 	PL 688 / 1.997 
Pl. 592 / 1.994 	PL 223 / 1.996 	PL 690 / 1.997 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 
PL 22 / 1.995 	PL 332 / 1.996 P1693 / 1.997 
PL 23 / 1.995 	PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 
PL 24 / 1.995 	P1351 / 1.996 	PL 728 / 1.997 
P179 / 1.995 	PL 368 / 1.996 	PL 760 / 1.997 
PL 80 / 1.995 	PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 
PL 197 / 1.995 	P1388 / 1.996 	PL 791 / 1.997 
P1198 / 1.995 	PL 421 / 1.996 	PL 812 / 1.997 
PL 257 / 1.995 	PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 
P1275 / 1.995 	PL 438 / 1.996 	PL 861 / 1.997 

PL 886 / 1.997 . PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109/ 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 /2.007 
PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 P1276 /2.008 
PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123/ 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 /2.009 
PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 /2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159/ 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190/ 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 /2.010 
PL 503 / 1.998 P1391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 507/ 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
P1512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 /2.005 PL 62 / 2.011 
PL 541 / 1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 687 / 1.998 P1433 /1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15! 2.012 
PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 / 2.012 
PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2 / 1.996 
PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 /2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 /1.996 
PL 780 / 1.998 PL 14/ 2.000 PL 242 /2.002 PL 494 / 2.005 PR 18! 1.997 
PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2! 1.998 
PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 P1347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 P1440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9! 2.005 
PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 82 / 1.999 PL 294 /2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
P1152 / 1.999 P1398 / 2.000 P1125 /2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
P1191 /1.999 P111 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 196 / 1.999 P168 / 2.001 Pl. 297 / 2.003 P1327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

• 1;  
• "" 'Z.: P. t)::: • 
E,• L.• 4k4 Ahm: 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha 

do processo n° 	<6'4—  de 2/  9911,0s ,(:)  	/Zoi..  (a) 

gilete Lopes Miséria 
RF 11.393 - 30P-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE 1INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

o /o3/R,0#13 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervis 	uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

/ 3 1/3 

i" diria Cicone ! 
AssisteMe Parlamentar 

Reszistro ;00.406 _ 



rs'7;::(71) juntado(s), nesta data,' 
de7ment(s) rubdcocte(s) sob n°(s)' 

a. JL. e folho de informação 
sob S .L i2QiI Cl 

• 
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Eduaro 
Técnico A 	nlatrativo 

RF 11.325 - enP.21 	1 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

NtSe • Al S •••,,tV..^.1;e4,4•;..? 

• . * ' • 1;.;•,......,t1 

.(.t 	"4. 

do processo n°  01 -0487 de 1994, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Sr. Supervisor, 

SGP - 33 

Eduardo?' A amine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

02/01/2017 

é 

ClPapel  para informação, rubricado corno folha n° . 61  

02/01/2017 (e) 

Eduar 	kamine, 
RI 11.325 

"-; 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em  Arquivado novamente em  Com Liv flii. 
O Func• 

Una A 

• 
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